
alexandre.rollo@mrgadvogados.adv.br

Alexandre Rollo, Advogado 

especialista em Direito 

Eleitoral, Coordenador do 

Curso de Pós-Graduação 

em Direito Eleitoral do 

Damásio-IbMec, Mestre e 

Doutor em Direito das 

Relações Sociais (PUCSP), 

Conselheiro Estadual da 

OABSP (2013/2024)

INSTAGRAN

@rolloalexandre

FACEBOOK

Alexandre Rollo



ELEIÇÕES DE 2024 

 Regularidade partidária

 Sistema proporcional

Quantidade de candidaturas

proporcionais

 Federações Partidárias

 Cota de gênero

 Financiamento

 Fake News/Deep Fake

 Pré-campanha



REGULARIDADE PARTIDÁRIA

Lei 9.504/97: “Art. 4º. Poderá participar 
das eleições o partido que,        ...até a 
data da convenção, (tenha) órgão de 
direção constituído na circunscrição, 
de acordo com o respectivo estatuto”. 

                      (20/07 – 05/08)

• Órgão de direção: Diretório ou 

Comissão Provisória.

• Comissão provisória: está dentro do 

prazo de validade? 



LEI 9.096/95

“Art. 3º É assegurada, ao partido 
político, autonomia para definir sua 
estrutura interna, organização e 
funcionamento. 

...

§ 3º. O prazo de vigência dos órgãos 
provisórios dos partidos políticos 
poderá ser de até 8 (oito) anos”.

 VIDE STF/ADI 6.230

Trânsito em julgado em 07/10/22

Modulação para que a decisão produza 
efeitos a partir de janeiro/23



RES. TSE nº. 23.571 

(de 29/05/2018)

“Art. 39. As anotações relativas aos órgãos 
provisórios têm validade de 180 (cento e 
oitenta) dias, salvo se o estatuto partidário 
estabelecer prazo inferior diverso.

§ 1º. Em situações excepcionais e 
devidamente justificadas, o partido político 
pode requerer ao Presidente do Tribunal 
Eleitoral competente a prorrogação do 
prazo de validade previsto neste artigo, pelo 
período necessário à realização da 
convenção para escolha dos novos 
dirigentes.
§ 3º. A prorrogação do prazo de validade 
dos órgãos provisórios não desobriga o 
partido de adotar, com a urgência 
necessária, as medidas cabíveis para a 
observância do regime democrático a 'que 
está obrigado nos termos dos arts. 11, 20 e 
48, parágrafo único, desta resolução”.



RES. TSE nº. 23.694 

(de 31/03/2022)

“Art. 39. As anotações relativas aos órgãos 
provisórios têm validade de até oito anos, 
nos termos do § 3º. do art. 3º., da Lei 
9.096/95, salvo se o estatuto partidário 
estabelecer prazo inferior diverso.

§ 1º. Em situações excepcionais e 
devidamente justificadas, o partido político 
pode requerer ao Presidente do Tribunal 
Eleitoral competente a prorrogação do prazo 
de validade do órgão provisório inicialmente 
estabelecido, pelo período necessário à 
realização da convenção para escolha dos 
novos dirigentes, desde que o período total 
de vigência, incluídas as eventuais 
prorrogações, não ultrapasse o prazo de 8 
(oito) anos previsto no caput. 



SISTEMA PROPORCIONAL

• quociente eleitoral - votos válidos 
: cadeiras (21.000 : 21) = 1.000

• quociente partidário – número de 
votos partido/federação : 1000

PRIMEIRA RODADA (fórmula 100/10)

• Partido A: 9200 = 9 cadeiras

• Partido B: 6500 = 6 cadeiras

• Partido C: 2800 = 2 cadeiras

• Partido D: 1000 = 1 cadeira

• Partido E: 900 = 0

• Partido F: 600 = 0      TOTAL = 18



SEGUNDA RODADA (80/20)

• Quociente eleitoral = 1000

• Partido A: 9200 = 9 cadeiras

• Partido B: 6500 = 6 cadeiras

• Partido C: 2800 = 2 cadeiras

• Partido D: 1000 = 1 cadeira

• Partido E: 900 = 0

• Partido F: 600 = 0           TOTAL = 18

• A   9200 : 10 = 920

• B   6500 : 7 = 928,57

• C   2800 : 3 = 933,33

• D  1000 : 2 = 500

• E     900 : 1 = 900

• F      600 : 1 = 600



SEGUNDA RODADA (80/20)

• Quociente eleitoral = 1000

• Partido A: 9200 = 9 cadeiras

• Partido B: 6500 = 6 cadeiras

• Partido C: 2800 = 3 cadeiras

• Partido D: 1000 = 1 cadeira

• Partido E: 900 = 0

• Partido F: 600 = 0                  TOTAL = 19

• A   9200 : 10 = 920

• B   6500 : 7 = 928,57

• C   2800 : 4 = 700

• D  1000 : 2 = 500

• E     900 : 1 = 900

• F      600 : 1 = 600



TERCEIRA RODADA (0/0)

• Quociente eleitoral = 1000

• Partido A: 9200 = 9 cadeiras

• Partido B: 6500 = 7 cadeiras

• Partido C: 2800 = 3 cadeiras

• Partido D: 1000 = 1 cadeira

• Partido E: 900 = 0

• Partido F: 600 = 0             TOTAL = 20

• A   9200 : 10 = 920

• B   6500 : 8 = 928,57

• C   2800 : 4 = 700

• D  1000 : 2 = 500

• E     900 : 1 = 900

• F     600 : 1 = 600



TERCEIRA RODADA (0/0)

• Quociente eleitoral = 1000

• Partido A: 9200 = 9 cadeiras

• Partido B: 6500 = 8 cadeiras

• Partido C: 2800 = 3 cadeiras

• Partido D: 1000 = 1 cadeira

• Partido E: 900 = 0

• Partido F: 600 = 0            TOTAL = 21

• A   9200 : 10 = 920

• B   6500 : 9 = 722,22

• C   2800 : 4 = 700

• D  1000 : 2 = 500

• E     900 : 1 = 900

• F      600 : 1 = 600



SISTEMA PROPORCIONAL

• 2ª. Rodada (repescagem): critério da 
maior média – fórmula 80 / 20 (até 
preencher todas as vagas ou até que 
ninguém atenda ao requisito)

• 3ª. Rodada em diante: não há cláusula de 
desempenho coletiva/individual

Art. 11, § 4º, da Res. 23.677: Quando não 
houver mais partidos políticos ou 
federações que tenham alcançado votação 
de 80% do quociente eleitoral e que tenham 
em suas listas candidatas ou candidatos 
com votação mínima de 20% desse 
quociente, todos os partidos políticos, 
federações, candidatas e candidatos 
participarão da distribuição das cadeiras 
remanescentes, aplicando-se o critério das 
maiores médias (Redação dada pela 
Resolução nº 23.734/2024)

• ADIs 7228, 7263 e 7325

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-734-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-734-de-27-de-fevereiro-de-2024


QUANTIDADE DE CANDIDATURAS 

PROPORCIONAIS

• Art. 10, caput, da Lei 9.504/97: “Cada 
partido poderá registrar candidatos 
para...   ...as Câmaras Municipais no 
total de até 100% (cem por cento) do 
número de lugares a preencher mais 1 
(um)”.

• São Roque: até 16 candidaturas.

• As federações PT/PCdoB/PV; 
PSDB/Cidadania e PSOL/Rede serão 
atingidas por essa regra?



FEDERAÇÕES PARTIDÁRIAS 

(art. 6º-A da Lei 9.504/97)

“Aplicam-se à federação de 
partidos... todas as normas que 
regem as atividades dos partidos 
políticos no que diz respeito às 
eleições, inclusive no que se refere à 
escolha e registro de candidatos 
para as eleições majoritárias e 
proporcionais, à arrecadação e 
aplicação de recursos em 
campanhas eleitorais, à propaganda 
eleitoral, à contagem de votos, à 
obtenção de cadeiras, à prestação 
de contas e à convocação de 
suplentes”.   



FEDERAÇÕES PARTIDÁRIAS 

- PT/PCdoB/PV; PSDB/Cidadania; 

PSOL/Rede;

- Prazo mínimo de 4 anos;

- O partido que sair antes fica sem 

fundo partidário até completarem 

os 4 anos;

- Abrangência nacional (eleições 

majoritárias/proporcionais, 

eleições gerais/municipais);

- Esses partidos se entendem 

localmente?



RESOLUÇÃO 23.670 

Art. 9º. Nos estados, no Distrito 

Federal e nos municípios, o 

funcionamento da federação não 

dependerá de constituição de 

órgãos próprios, bastando que 

exista, na localidade, órgão 

partidário de algum dos partidos 

que a compõem.

v. Art. 2º., inciso II da Res. 23.609



RESOLUÇÃO 23.609

Art. 2º................

§ 1º Transitada em julgado a decisão 
que, em processo regular, suspender a 
anotação do órgão partidário em 
decorrência do julgamento de contas 
anuais como não prestadas, o partido 
político ficará impedido de participar 
das eleições na circunscrição 
respectiva, salvo se regularizada a 
situação até a data da convenção.

§ 1º-A Se a suspensão a que se refere o 
§ 1º deste artigo recair sobre órgão 
partidário de qualquer dos partidos que 
integre uma federação, esta ficará 
impedida de participar das eleições na 
circunscrição respectiva.



COTA DE GÊNERO – CANDIDATURAS FICTÍCIAS

• Cada partido deverá observar em sua chapa 

proporcional o mínimo de 30% e o máximo de 

70% de candidatos de cada gênero (art. 10, 

§ 3º., da Lei 9.504/97);

• Para a questão de gênero, se os 30% 

representarem número quebrado como será 

o arredondamento?

• O cálculo dos percentuais terá como base o 

número de candidaturas efetivamente 

requeridas pelo partido/federação;

• Pessoas trans: identidade de gênero;

• Fraudes geram a cassação da chapa toda;

• Sugestão aos partidos: página no facebook, 

instagran...



RESOLUÇÃO Nº 23.609, DE 18 DE 
DEZEMBRO DE 2019

Art. 17.     .........................

§ 4º-A No caso de federação, a 

cota de gênero “aplica-se à lista 

de candidaturas globalmente 

considerada e às indicações 

feitas por partido para compor a 

lista”. (Redação dada pela 

Resolução nº 23.729/2024)

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-729-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-729-de-27-de-fevereiro-de-2024


TETO DE GASTOS

• Art. 18-C. O limite de gastos nas 

campanhas dos candidatos às 

eleições para prefeito e vereador, na 

respectiva circunscrição, será 

equivalente ao limite para os 

respectivos cargos nas eleições de 

2016, atualizado pelo IPCA, ou por 

índice que o substituir.

• Eleição 2020:  

                          São Roque  -  P   312k

                                                    V     40k



FORMAS DE FINANCIAMENTO 

DAS CAMPANHAS

• Fundo eleitoral / fundo partidário

• Eventos de arrecadação

• Doação de pessoas físicas

• Financiamento coletivo

• Autofinanciamento (10% do teto)



FAKE NEWS

• Mentira/desinformação;

• Sempre existiu;

• A mentira era analógica/física

• Possui grande poder de influência;

• Convênios TSE/empresas de
tecnologia;

• A internet não é terra de ninguém;

• Crime do art. 323 do CE

• IA: etiqueta, rótulo, marca d´água



DEEP FAKE

É proibido o uso, para prejudicar ou 

para favorecer candidatura, de 

conteúdo sintético em formato de 

áudio, vídeo ou combinação de 

ambos, que tenha sido gerado ou 

manipulado digitalmente, ainda que 

mediante autorização, para criar, 

substituir ou alterar imagem ou voz 

de pessoa viva, falecida ou fictícia.



PRÉ-CAMPANHA 

• Art. 36-A, Lei 9.504/97;

• Pode quase tudo;

• Não pode:

- pedido explícito de voto

- fazer o que é proibido na eleição

- gastar muito
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